
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3209844 - SP (2026/0105287-8)

RELATORA :
MINISTRA  NILSONI  DE  FREITAS  (DESEMBARGADORA
CONVOCADA DO TJDFT)

AGRAVANTE : BRUNO RODRIGUES MACEIO 
ADVOGADOS : GISELE DE OLIVEIRA LIMA - SP084368

GUILHERME PURINI NARDI - SP386304
MARCOS VINICIUS MARQUES - SP516996

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
INTERES. : WELITON LUIZ DO CARMO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

DIREITO  PENAL  E  PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. FUNDAMENTAÇÃO DAS DECISÕES
JUDICIAIS. BUSCA PESSOAL (CPP,  ART. 244). INGRESSO DOMICILIAR
SEM  MANDADO  COM  FUNDADAS  RAZÕES  E  AUTORIZAÇÃO.
ATENUANTE DA CONFISSÃO ESPONTÂNEA COM FRAÇÃO INFERIOR A
1/6. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que deu parcial
provimento a recurso especial em ação penal por tráfico de drogas (Lei n.
11.343/2006, art. 33, caput), mantendo a higidez das provas e reconhecendo
a atenuante da confissão com fração inferior a 1/6.

2.  Policiais depararam-se com dois indivíduos sentados em frente a uma
residência; ao avistarem a viatura, levantaram-se e correram em direção ao
portão,  sendo  abordados,  ocasião  em que  foram localizadas  porções  de
maconha e de cocaína. Em seguida, mediante autorização do responsável
pelo  imóvel,  houve  ingresso  na  residência,  com  apreensão  de  drogas,
balança de precisão e dinheiro.

3.  Preliminar  de  nulidade  da  sentença  por  vício  de  fundamentação;
declaração  de  ilicitude  das  provas  de  busca  pessoal  e  domiciliar,  com
absolvição  por  insuficiência  probatória;  subsidiariamente,  aplicação  da
atenuante  da  confissão  espontânea  na  fração  de  1/6;  alternativamente,
concessão de habeas corpus de ofício.

II. Questão em discussão

4.  A  questão  em  discussão  consiste  em  (i)  saber  se  há  nulidade  por
ausência  de  fundamentação  na  sentença;  (ii)  saber  se  a  busca  pessoal
realizada  sem  mandado  observou  o  padrão  de  fundada  suspeita  e  a
referibilidade  exigidos  pelo  art.  244 do  CPP;  (iii)  saber  se  o  ingresso
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domiciliar  sem  mandado  foi  lícito,  à  luz  do  art.  5º,  XI,  da  CF/1988,  do
precedente  com  repercussão  geral  do  STF  (RE  603.616/RO)  e  da
autorização voluntária do morador; e (iv) saber qual a fração adequada de
redução da pena na segunda fase da dosimetria.

III. Razões de decidir

5.  A  decisão  impugnada  e  o  acórdão  de  origem  estão  suficientemente
fundamentados, em conformidade com o entendimento fixado no Tema n.
339 do STF, não se configurando nulidade pela alegação de uso de modelo
padronizado quando há individualização dos fundamentos ao caso concreto.

6. A busca pessoal foi legítima, pois baseada em fundada suspeita derivada
de  elementos  objetivos  (fuga  ao  avistar  a  viatura  e  posse  de  objetos),
atendendo ao standard  probatório  e  à  referibilidade do  art.  244 do CPP,
conforme orientação da Sexta Turma no RHC 158.580/BA e precedentes
correlatos.

7.  O ingresso  domiciliar  sem mandado foi  lícito,  amparado em fundadas
razões e em autorização do responsável pelo imóvel, nos termos do art. 5º,
XI,  da  CF/1988  e  da  tese  firmada  no  RE  603.616/RO;  a  revisão  da
conclusão das instâncias ordinárias quanto à voluntariedade da autorização
esbarra na Súmula 7/STJ.

8. A atenuante da confissão espontânea incide mesmo quando parcial ou
não utilizada como fundamento da condenação, à luz do Tema Repetitivo n.
1.194/STJ, admitindo-se, motivadamente, a fixação de fração inferior a 1/6,
adequada, no caso, ao patamar de 1/12.

IV. Dispositivo

6. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam os Ministros da Sexta Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo
regimental, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. 

Os  Srs.  Ministros  Og  Fernandes,  Sebastião  Reis  Júnior,  Rogerio  Schietti
Cruz e Carlos Pires Brandão votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Brasília, 04 de agosto de 2026.

Ministra Nilsoni de Freitas (Desembargadora Convocada do TJDFT)
Relatora
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AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
INTERES. : WELITON LUIZ DO CARMO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

DIREITO  PENAL  E  PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. FUNDAMENTAÇÃO DAS DECISÕES
JUDICIAIS. BUSCA PESSOAL (CPP,  ART. 244). INGRESSO DOMICILIAR
SEM  MANDADO  COM  FUNDADAS  RAZÕES  E  AUTORIZAÇÃO.
ATENUANTE DA CONFISSÃO ESPONTÂNEA COM FRAÇÃO INFERIOR A
1/6. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que deu parcial
provimento a recurso especial em ação penal por tráfico de drogas (Lei n.
11.343/2006, art. 33, caput), mantendo a higidez das provas e reconhecendo
a atenuante da confissão com fração inferior a 1/6.

2.  Policiais depararam-se com dois indivíduos sentados em frente a uma
residência; ao avistarem a viatura, levantaram-se e correram em direção ao
portão,  sendo  abordados,  ocasião  em que  foram localizadas  porções  de
maconha e de cocaína. Em seguida, mediante autorização do responsável
pelo  imóvel,  houve  ingresso  na  residência,  com  apreensão  de  drogas,
balança de precisão e dinheiro.

3.  Preliminar  de  nulidade  da  sentença  por  vício  de  fundamentação;
declaração  de  ilicitude  das  provas  de  busca  pessoal  e  domiciliar,  com
absolvição  por  insuficiência  probatória;  subsidiariamente,  aplicação  da
atenuante  da  confissão  espontânea  na  fração  de  1/6;  alternativamente,
concessão de habeas corpus de ofício.
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II. Questão em discussão

4.  A  questão  em  discussão  consiste  em  (i)  saber  se  há  nulidade  por
ausência  de  fundamentação  na  sentença;  (ii)  saber  se  a  busca  pessoal
realizada  sem  mandado  observou  o  padrão  de  fundada  suspeita  e  a
referibilidade  exigidos  pelo  art.  244 do  CPP;  (iii)  saber  se  o  ingresso
domiciliar  sem  mandado  foi  lícito,  à  luz  do  art.  5º,  XI,  da  CF/1988,  do
precedente  com  repercussão  geral  do  STF  (RE  603.616/RO)  e  da
autorização voluntária do morador; e (iv) saber qual a fração adequada de
redução da pena na segunda fase da dosimetria.

III. Razões de decidir

5.  A  decisão  impugnada  e  o  acórdão  de  origem  estão  suficientemente
fundamentados, em conformidade com o entendimento fixado no Tema n.
339 do STF, não se configurando nulidade pela alegação de uso de modelo
padronizado quando há individualização dos fundamentos ao caso concreto.

6. A busca pessoal foi legítima, pois baseada em fundada suspeita derivada
de  elementos  objetivos  (fuga  ao  avistar  a  viatura  e  posse  de  objetos),
atendendo ao standard  probatório  e  à  referibilidade do  art.  244 do CPP,
conforme orientação da Sexta Turma no RHC 158.580/BA e precedentes
correlatos.

7.  O ingresso  domiciliar  sem mandado foi  lícito,  amparado em fundadas
razões e em autorização do responsável pelo imóvel, nos termos do art. 5º,
XI,  da  CF/1988  e  da  tese  firmada  no  RE  603.616/RO;  a  revisão  da
conclusão das instâncias ordinárias quanto à voluntariedade da autorização
esbarra na Súmula 7/STJ.

8. A atenuante da confissão espontânea incide mesmo quando parcial ou
não utilizada como fundamento da condenação, à luz do Tema Repetitivo n.
1.194/STJ, admitindo-se, motivadamente, a fixação de fração inferior a 1/6,
adequada, no caso, ao patamar de 1/12.

IV. Dispositivo

6. Agravo regimental desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por BRUNO RODRIGUES MACEIO

contra decisão, por mim proferida, na qual dei parcial provimento ao recurso especial

anteriormente aviado.

Aproveitei o bem lançado relatório do e-STJ fls. 737/738:

A C. 6ª Câmara Criminal do Tribunal de Justiça deu parcial provimento ao
recurso de apelação da defesa e, absolvido o réu do crime de associação
para o tráfico de drogas, com fundamento no artigo 386, VII, do Código de
Processo Penal, mas, mantida a condenação do recorrente como incurso no
artigo 33, “caput”, da Lei  11343/06, reduzida, contudo, a pena privativa de
liberdade, porque afastada a agravante da reincidência,  para 5 anos e 10
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meses de reclusão, em regime inicial fechado, mais pagamento de 583 dias-
multa, no mínimo legal (fls. 621/634).

O presente Recurso Especial (fls. 649/695) foi interposto com fundamento no
art. 105, III, ‘a’, da Constituição Federal, alegando suposta contrariedade aos
seguintes dispositivos de lei federal: artigos 157, § 1º, 240, § 2º, e 244, todos
do Código de Processo Penal, bem como artigo 65, III, “a”, do Código Penal. 

Pleiteou-se,  por  fim,  preliminarmente,  o  reconhecimento  da  nulidade  da
sentença  condenatória,  por  vício  na  fundamentação,  e  a  declaração  de
nulidade das provas decorrentes das buscas pessoal e domiciliar. No mérito,
requer  a  absolvição  por  insuficiência  probatória  ou,  subsidiariamente,  a
aplicação da atenuante da confissão espontânea.

O Ministério Público Federal manifestou-se pelo não conhecimento do agravo

(e-STJ fls. 838/840).

Nas  razões  do  presente  agravo  regimental,  repisa  a  defesa  os  mesmos

argumentos anteriormente expendidos, aduzindo, outrossim, que "a juíza sentenciante

utilizou  a  'confissão  informal'  do  Agravante  aos  policiais  para  fundamentar  sua

convicção.  Nos  termos  da  Súmula  n°  545/STJ  e  do  REsp  n°  1.972.098/SC,  se  a

confissão (ainda que parcial ou informal) foi usada para condenar, sua aplicação como

atenuante é obrigatória. O patamar de redução, por sua vez, deve ser de 1/6 (um

sexto), pois é a fração paradigma e, no caso concreto, a agravante da reincidência foi

afastada pelo TJSP, não havendo qualquer circunstância que justifique redução inferior

ou compensação" (e-STJ fls. 880/881, grifo nosso).

Pugna, ao final, que (e-STJ fls. 881/882):

a)  CONHEÇA  E  DÊ  PROVIMENTO  ao  presente  Agravo  Interno  para,
reformando  a  r.  decisão  monocrática,  CONHECER  E  DAR  INTEGRAL
PROVIMENTO AO RECURSO ESPECIAL, para:

PRELIMINARMENTE,  reconhecer  a  nulidade  absoluta  da  sentença  por
violação ao art. 315 do CPP, anulando o processo desde então;

NO  MÉRITO,  reconhecer  a  ilicitude  das  provas  obtidas  mediante  busca
pessoal e domiciliar ilegal, absolvendo o Agravante com fundamento nos arts.
157  e  386,  VII,  do  CPP;  SUBSIDIARIAMENTE,  mantida  a  condenação,
aplicar  a  atenuante  da  confissão  na  fração  de  1/6  (um  sexto),
redimensionando-se a pena por esta própria Turma, resultando em pena final
mais branda.

b) Por fim, caso não seja este o entendimento, que o presente seja recebido
como Habeas Corpus, com a concessão da ordem de ofício para sanar as
flagrantes ilegalidades apontadas.

É o relatório.

VOTO
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Como cediço, de fato, a fundamentação das decisões do Poder Judiciário é

condição absoluta de sua validade (Constituição da República, arts. 5º, inciso LXI, e 93,

inciso IX, respectivamente).

Na  hipótese  vertente,  contudo,  não  houve  a  alegada  ausência  de

fundamentação,  uma vez  que o  acórdão vergastado consignou que "a  Constituição

Federal não exige que as decisões sejam extensamente fundamentadas, mas que o

Juiz  dê as razões de seu convencimento,  conforme posicionamento pacificado pelo

Tema nº 339 do E. STF. E isso foi feito de forma minuciosa no desenvolvimento do

raciocínio do MM. Juízo a quo ao condenar os réus de forma individualizada" (e-

STJ fl. 624, grifo nosso).

E,  ao  compulsar  os  documentos  de  e-STJ  fls.  463/485,  não  prospera  a

alegação defensiva de que "a sentença deste processo é cópia da sentença dada no

processo sob nº 1500207-28.2022.8.26.0559, assim como também é cópia da sentença

dada no processo nº 1501287-56.2024.8.26.0559, que fluíram pela mesma vara e juízo"

(e-STJ  fl.  659).  É  dizer, "a  alegação  de  que  a  decisão  teria  adotado  modelo

padronizado  não  se  sustenta,  pois  o  juízo  destacou  os  elementos  fáticos

específicos da causa e a existência de indícios relevantes para a investigação"

(AgRg no HC n. 965.734/SP, relator Ministro Carlos Cini Marchionatti , Desembargador

Convocado TJRS, Quinta Turma, julgado em 3/9/2025, DJEN de 8/9/2025, grifo nosso.).

Dessa forma,  na linha da jurisprudência  consolidada nesta  Corte,  não se

deve  reputar  como  nula  a  decisão,  mantendo-se,  portanto,  incólume  o  acórdão

impugnado, pois, "ainda que o Juízo tenha utilizado um modelo de decisão para rejeitar

as teses suscitadas pela defesa em resposta preliminar, o certo é que, havendo motivos

para o  prosseguimento  do processo,  como ocorreu no caso,  não está  impedido de

adotar a mesma motivação empregada em manifestações análogas" (AgRg no RHC n.

114.422/SP, relator Ministro Jorge Mussi, Quinta Turma, julgado em 13/8/2019, DJe de

19/8/2019.).

Quanto às demais teses remanescentes, o recurso não apresenta argumento

capaz de desconstituir os fundamentos que embasaram a decisão ora impugnada.

Sabe-se que o  art. 244 do Código de Processo Penal prevê que "a busca

pessoal  independerá  de  mandado,  no  caso  de  prisão  ou  quando  houver  fundada

suspeita de que a pessoa esteja na posse de arma proibida ou de objetos ou papéis

que constituam corpo de delito, ou quando a medida for determinada no curso de busca

domiciliar".

A Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça, ao analisar o Recurso em

Habeas Corpus n. 158.580/BA, apreciou a matéria referente à busca pessoal prevista

no referido  art.  244 do CPP. O Ministro Rogerio Schietti,  relator do referido recurso,

concluiu que:
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1.  Exige-se,  em  termos  de  standard  probatório  para  busca  pessoal  ou
veicular sem mandado judicial, a existência de fundada suspeita (justa causa)
-  baseada  em um juízo  de  probabilidade,  descrita  com a  maior  precisão
possível, aferida de modo objetivo e devidamente justificada pelos indícios e
circunstâncias do caso concreto  -  de que o indivíduo esteja  na posse de
drogas, armas ou de outros objetos ou papéis que constituam corpo de delito,
evidenciando-se a urgência de se executar a diligência.

2. Entretanto, a normativa constante do art. 244 do CPP não se limita a exigir
que a suspeita seja fundada. É preciso, também, que esteja relacionada à
posse de arma proibida ou de objetos ou papéis que constituam corpo de
delito. Vale dizer, há uma necessária referibilidade da medida, vinculada à
sua  finalidade  legal  probatória,  a  fim  de  que  não  se  converta  em salvo-
conduto  para  abordagens  e  revistas  exploratórias  (fishing  expeditions),
baseadas  em  suspeição  genérica  existente  sobre  indivíduos,  atitudes  ou
situações, sem relação específica com a posse de arma proibida ou objeto
que constitua corpo de delito de uma infraçãopenal. O art. 244 do CPP não
autoriza buscas pessoais praticadas como rotina ou praxe do policiamento
ostensivo, com finalidade preventiva e motivação exploratória, mas apenas
buscas pessoais com finalidade probatória e motivação correlata.

3. Não satisfazem a exigência legal, por si sós, meras informações de fonte
não  identificada  (e.g.  denúncias  anônimas)  ou  intuições/impressões
subjetivas,  intangíveis  e  não  demonstráveis  de  maneira  clara  e  concreta,
baseadas, por exemplo, exclusivamente, no tirocínio policial. Ante a ausência
de  descrição  concreta  e  precisa,  pautada  em  elementos  objetivos,  a
classificação subjetiva de determinada atitude ou aparência como suspeita,
ou de certa reação ou expressão corporal como nervosa, não preenche o
standard probatório de fundada suspeita exigido pelo art. 244 do CPP.

4. O fato de haverem sido encontrados objetos ilícitos - independentemente
da quantidade -  após a revista  não convalida a ilegalidade prévia,  pois  é
necessário que o elemento fundada suspeita seja aferido com base no que
se tinha antes da diligência. Se não havia fundada suspeita de que a pessoa
estava na posse de arma proibida ou de objetos ou papéis que constituam
corpo de delito, não há como se admitir que a mera descoberta casual de
situação de flagrância, posterior à revista do indivíduo, justifique a medida.

5. A violação dessas regras e condições legais para busca pessoal resulta na
ilicitude  das  provas  obtidas  em  decorrência  da  medida,  bem  como  das
demais provas que dela decorrerem em relação de causalidade, sem prejuízo
de eventual responsabilização penal do(s) agente(s) público(s) que

            No presente caso, o Tribunal de origem entendeu o seguinte (e-STJ fls.

625/626):

Impertinente o pleito de reconhecimento da ilicitude das provas decorrentes
da  busca  pessoal  e  residencial,  pois  a  dinâmica  evidenciada  nos  autos
demonstra a existência de fundada suspeita necessária à flexibilização do
constitucional direito à inviolabilidade domiciliar (CF, art. 5º, XI) circunstância
que dispensa a necessidade de mandado conforme previsão expressa do
artigo  244  do  CPP e  que  se  confirmou  com  a  apreensão  dos
entorpecentes  ,  posto  que  os  policiais  militares  responsáveis  pela
prisão  se  depararam  com  os  apelantes  sentados  em  frente  a  uma
residência.  Estes,  ao  perceberem  a  aproximação  da  viatura,  se
levantaram e  correram no  sentido  do  portão,  mas  foram abordados.
Com  Bruno  localizaram  uma  porção  de  maconha  e  um  telefone  celular;
Weliton trazia consigo 11 porções de cocaína e um celular. Na sequência,
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mediante autorização, os agentes adentraram o imóvel de responsabilidade
de Bruno e apreenderam o restante das drogas, uma balança de precisão e o
dinheiro (disponível no e-SAJ).

Logo,  os  policiais  estavam,  sim,  legitimados,  dentro  do  princípio  da
autodefesa da sociedade, não havendo que se falar em nulidade da prova
obtida na ocasião. Ainda que não houvesse a autorização para ingresso no
imóvel o que não é o caso, pois a entrada foi expressamente autorizada não
houve ilegalidade ou ilicitude na busca realizada na residência de Bruno, cuja
inviolabilidade, frise-se, não é absoluta e se sujeita às exceções previstas na
própria  Constituição,  como  in  casu,  posto  que  o  réu  se  encontrava  em
inequívoca situação flagrancial, como visto acima e melhor explicado abaixo.
De toda sorte, o crime de tráfico de drogas é de natureza permanente, cuja
consumação se prolonga no tempo, prescindindo, portanto, de autorização
judicial para sua investigação e, via de consequência, combate e repressão,
situação que se amolda às circunstâncias ora analisadas. (Grifo nosso.).

No caso, verificou-se que "os policiais militares responsáveis pela prisão se

depararam  com  os  apelantes  sentados  em  frente  a  uma  residência.  Estes,  ao

perceberem a aproximação da viatura, se levantaram e correram no sentido do portão,

mas foram abordados". Não se vislumbra, portanto, ofensa ao indigitado preceito de

regência.

Nesse sentido:

HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. BUSCA PESSOAL. FUNDADA
SUSPEITA.  DESCRIÇÃO  CONCRETA  E  PRECISA,  PAUTADA  EM
ELEMENTOS OBJETIVOS.  POSSE DE  OBJETO E  FUGA ABRUPTA AO
AVISTAR  A  AUTORIDADE  POLICIAL,  POR  CERCA  DE  CEM  METROS.
FUNDADA  SUSPEITA  CARACTERIZADA  PARA  FINS  DE  BUSCA
PESSOAL. LICITUDE DA PROVA OBTIDA. ORDEM DENEGADA. CASSADA
A LIMINAR ANTERIORMENTE DEFERIDA.

1.  Conforme  leading  case  da  Sexta  Turma,  "[e]xige-se,  em  termos  de
standard probatório para busca pessoal ou veicular sem mandado judicial, a
existência  de  fundada  suspeita  (justa  causa)  -  baseada  em  um  juízo  de
probabilidade,  descrita  com  a  maior  precisão  possível,  aferida  de  modo
objetivo  e  devidamente  justificada pelos  indícios  e  circunstâncias  do caso
concreto - de que o indivíduo esteja na posse de drogas, armas ou de outros
objetos ou papéis que constituam corpo de delito, evidenciando-se a urgência
de se executar a diligência." (RHC n. 158.580/BA, relator Ministro Rogerio
Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 19/04/2022, DJe 25/04/2022.)

2. Em outros termos, a legitimidade da busca pessoal demanda a indicação
precisa da circunstância fática que levou a autoridade policial a crer que o
indivíduo estava na posse de objetos ilícitos, na forma do art. 244 do Código
de Processo Penal.

3.  No  caso, as  instâncias  de  origem  descreveram  que  o  Paciente
empreendeu  abrupta  fuga  ao  avistar  a  guarnição  policial,  portando
mochila, sendo alcançado após correr por distância de cerca de cem
metros. Em seguida, os agentes públicos, após questionarem o motivo
da  fuga,  procederam  à  busca  pessoal  e  localizaram,  no  interior  da
mochila, 3,5kg de maconha e 1kg de crack.

4. Tais circunstâncias fáticas tornam legítima a busca pessoal, tendo em vista
que estão presentes os requisitos da sindicabilidade e da referibilidade, em
especial  pela postura de evasão e pela posse do objeto visualizado pelos
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policiais.  Nesse sentido,  inclusive,  cito os seguintes precedentes da Sexta
Turma, nos quais se entendeu, em situação análoga, que estaria configurada
a justa causa para a busca pessoal: HC  782742/SC, relatora p/ o acórdão
Min.  Laurita  Vaz,  julgado  em  12/09/2023; e  HC  815.998/RS,  relator  p/  o
acórdão Min. Rogério Schietti Cruz, julgado em 12/09/2023.

5.  Ordem de  habeas  corpus  denegada,  cassando a  liminar  anteriormente
deferida.

(HC n. 834.943/RS, relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em
10/10/2023, DJe de 18/10/2023, grifo nosso.).

Assim, de rigor a manutenção da higidez da busca pessoal realizada.

Sobre a nulidade das provas decorrentes da violação do domicílio,  frisou-

se que o Supremo Tribunal Federal, no julgamento do RE n. 603.616/RO, submetido à

sistemática da repercussão geral, firmou o entendimento de que a "entrada forçada em

domicílio  sem  mandado  judicial  só  é  lícita,  mesmo  em  período  noturno,  quando

amparada em fundadas razões, devidamente justificadas a posteriori, que indiquem que

dentro  da  casa  ocorre  situação  de  flagrante  delito,  sob  pena  de  responsabilidade

disciplinar, civil e penal do agente ou da autoridade, e de nulidade dos atos praticados".

Confira-se, oportunamente, a ementa do acórdão proferido no referido processo:

Recurso extraordinário representativo da controvérsia. Repercussão geral. 2.
Inviolabilidade de domicílio – art. 5º, XI, da CF. Busca e apreensão domiciliar
sem  mandado  judicial  em  caso  de  crime  permanente.  Possibilidade.  A
Constituição  dispensa  o  mandado  judicial  para  ingresso  forçado  em
residência em caso de flagrante delito. No crime permanente, a situação de
flagrância se protrai no tempo. 3. Período noturno. A cláusula que limita o
ingresso ao período do dia é aplicável apenas aos casos em que a busca é
determinada por ordem judicial. Nos demais casos – flagrante delito, desastre
ou para prestar socorro – a Constituição não faz exigência quanto ao período
do dia. 4. Controle judicial a posteriori. Necessidade de preservação da
inviolabilidade  domiciliar.  Interpretação  da  Constituição.  Proteção
contra  ingerências  arbitrárias  no domicílio.  Muito  embora o  flagrante
delito legitime o ingresso forçado em casa sem determinação judicial, a
medida deve ser  controlada judicialmente.  A inexistência  de controle
judicial, ainda que posterior à execução da medida, esvaziaria o núcleo
fundamental da garantia contra a inviolabilidade da casa (art. 5, XI, da
CF) e deixaria de proteger contra ingerências arbitrárias no domicílio
(Pacto de São José da Costa Rica, artigo 11, 2, e Pacto Internacional
sobre  Direitos  Civis  e  Políticos,  artigo  17,  1). O  controle  judicial  a
posteriori  decorre  tanto  da  interpretação  da  Constituição,  quanto  da
aplicação  da  proteção  consagrada  em  tratados  internacionais  sobre
direitos  humanos  incorporados  ao  ordenamento  jurídico.  Normas
internacionais  de  caráter  judicial  que  se  incorporam  à  cláusula  do
devido processo legal. 5. Justa causa. A entrada forçada em domicílio,
sem uma justificativa prévia conforme o direito, é arbitrária. Não será a
constatação  de  situação  de  flagrância,  posterior  ao  ingresso,  que
justificará a medida. Os agentes estatais devem demonstrar que havia
elementos mínimos a caracterizar fundadas razões (justa causa) para a
medida. 6.  Fixada a interpretação de que a entrada forçada em domicílio
sem  mandado  judicial  só  é  lícita,  mesmo  em  período  noturno,  quando
amparada em fundadas razões,  devidamente  justificadas a  posteriori,  que
indiquem que dentro da casa ocorre situação de flagrante delito, sob pena de
responsabilidade disciplinar, civil  e penal do agente ou da autoridade e de
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nulidade  dos  atos  praticados.  7.  Caso  concreto.  Existência  de  fundadas
razões  para  suspeitar  de  flagrante  de  tráfico  de  drogas.  Negativa  de
provimento ao recurso.  (RE n.  603.616/RO, relator Ministro Gilmar Mendes,
Tribunal Pleno, julgado em 5/11/2015, DJe 10/5/2016, grifei.)

O Ministro Rogerio Schietti Cruz, ao discorrer acerca da controvérsia objeto

desta  irresignação,  no  REsp  n.  1.574.681/RS,  bem  destacou  que  "a  ausência  de

justificativas e de elementos seguros a legitimar a ação dos agentes públicos, diante da

discricionariedade policial na identificação de situações suspeitas relativas à ocorrência

de  tráfico  de  drogas,  pode  fragilizar  e  tornar  írrito  o  direito  à  intimidade  e  à

inviolabilidade domiciliar" (Sexta Turma, julgado em 20/4/2017, DJe 30/5/2017).

Pontuou o Ministro  que "tal  compreensão não se traduz,  obviamente,  em

transformar  o  domicílio  em  salvaguarda  de  criminosos,  tampouco  um  espaço  de

criminalidade",  mas que "há de se convir,  no entanto, que só justifica o ingresso no

domicílio  alheio a situação fática emergencial  consubstanciadora de flagrante delito,

incompatível com o aguardo do momento adequado para, mediante mandado judicial,

legitimar a entrada na residência ou local de abrigo".

Cingiu-se  a  controvérsia,  portanto,  a  verificar  a  existência  de  "fundadas

razões" que, consoante o entendimento da Suprema Corte, autorizem a entrada forçada

em domicílio, prescindindo-se de mandado de busca e apreensão.

De fato, esta Corte tem reiteradamente decidido que compete ao Estado a

comprovação da voluntariedade do residente em autorizar a entrada dos policiais. Na

hipótese vertente, contudo, constou do acórdão recorrido que "o ora agravante disse

que residia no local na companhia de sua avó, que estava internada, e autorizou a

entrada, pois era o responsável pelo imóvel" (e-STJ fl. 628, grifo nosso). 

E,  na  linha  dos  precedentes  desta  Corte, "'não  se  pode  reverter  a

afirmativa  da  Corte  originária  de  que  houve  autorização  do  réu  para  o

adentramento no domicílio, sob pena de incursão fático-probatória da demanda

(Súmula  n.  7/STJ)'  (AgRg  no  AREsp  n.  1.774.003/PR,  relator  Ministro  JOEL  ILAN

PACIORNIK, QUINTA TURMA, julgado em 22/6/2021, DJe 24/6/2021)" (AgRg nos EDcl

no AREsp n.  2.143.113/MG, Relator ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma,

julgado em 28/2/2023, DJe de 3/3/2023, grifo nosso).

Não se vislumbrou, portanto, a existência de nenhuma violação ao disposto

no  art.  5º,  XI,  da  Constituição  Federal,  tendo  em  vista  a  devida  configuração,  na

hipótese, de fundadas razões, extraídas com base em elementos concretos e objetivos

do contexto fático, a permitir a exceção à regra da inviolabilidade de domicílio prevista

no referido dispositivo constitucional.
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Dessarte,  entendeu-se  configurados  os  elementos  mínimos  a  permitir  a

atuação dos  policiais  e  a  exceção ao  postulado constitucional  da  inviolabilidade de

domicílio.

De  mais  a  mais,  verificou-se  a  existência  de  situação  emergencial  que

inviabilizaria o prévio requerimento de mandado judicial, evidenciando-se a existência

de  razões  suficientes  para  mitigar  a  garantia  constitucional  da  inviolabilidade  de

domicílio,  estando atendidas a  contento  as  premissas jurisprudenciais  estabelecidas

pelos  Tribunais  Superiores  quanto  à  questão  da  entrada  forçada  de  agentes  de

segurança em domicílio, afastando-se a ilicitude de prova apontada pela defesa.

Logo,  não  houve  nulidade  das  provas  obtidas  por  invasão  de  domicílio,

porquanto justificada esta em fundadas razões prévias.

Quanto à atenuante da confissão espontânea, nos termos da Súmula n. 545

desta Corte, "[q]uando a confissão for utilizada para a formação do convencimento do

julgador, o réu fará jus à atenuante prevista no art. 65, III, d, do Código Penal".

Com efeito, destacou-se que esta Corte propôs a revisão da interpretação

dada à Súmula n.  545/STJ, consoante revela o recente Tema Repetitivo n. 1.194: "A

atenuante genérica da confissão espontânea, prevista no art. 65, III, 'd', do Código

Penal,  é  apta  a  abrandar  a  pena  independentemente  de  ter  sido  utilizada  na

formação do convencimento do julgador e mesmo que existam outros elementos

suficientes de prova, desde que não tenha havido retratação, exceto, neste último

caso, que a confissão tenha servido à apuração dos fatos" (grifo nosso).

Portanto, no entendimento deste Superior Tribunal de Justiça, o réu faz jus à

atenuante da confissão espontânea quando houver admitido a autoria do crime perante

a autoridade, independentemente de a confissão ser utilizada pelo juiz como um dos

fundamentos  da  sentença  condenatória,  e  mesmo que  seja  ela  parcial,  qualificada,

extrajudicial ou retratada.

No  caso,  consignou-se  estar  configurada  a  ilegalidade  em relação  ao  não

reconhecimento  da  confissão  realizada  pelo  agravante,  uma vez  que,  da  leitura  do

acórdão, verificou-se que houve a confissão, ainda que parcial, senão vejamos (e-STJ

fl. 632, grifo nosso):

Inviável  o  reconhecimento  de  sua  confissão  espontânea, pois  admitiu
apenas a propriedade de uma porção de maconha e, ao contrário do que
afirma  o  Ministério  Público,  tal  fato  não  foi  utilizado  expressamente  e
individualmente para fundamentar a condenação, o que afasta a incidência
da Súmula nº 545 do STJ 17 . Em decorrência, as sanções permanecem nos
montantes  de  05  (cinco)  anos  e  10  (dez)  meses  de  reclusão  e  583
(quinhentos e oitenta e três) dias-multa.
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No entanto, tendo em vista o teor das declarações prestadas e o fato de a

confissão não ter  sido utilizada como elemento de convicção do Magistrado para a

condenação, o agravante fez jus à incidência de patamar inferior a 1/6, sendo a fração

de 1/12 a que se compreendeu ser adequada e proporcional à espécie.

Nesse mesmo sentido, aliás, os recentes julgados desta Corte:

DIREITO  PENAL  E  PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO
RECURSO  ESPECIAL.  ROUBO  MAJORADO.  NULIDADE  DO
RECONHECIMENTO  PESSOAL.  DESCLASSIFICAÇÃO  PARA
RECEPTAÇÃO.  CONFISSÃO  PARCIAL.  REGIME  INICIAL  FECHADO.
APLICAÇÃO DAS SÚMULAS N. 7 E 83 DO STJ. AGRAVO REGIMENTAL
DESPROVIDO.

[...]

3. A confissão parcial do réu autoriza a aplicação da atenuante prevista
no art. 65, III, "d", do Código Penal com fração de redução inferior a 1/6,
podendo ser fixada, motivadamente, em patamar inferior a 1/12.

4. O agravo regimental que apenas reitera fundamentos do recurso especial,
sem enfrentar concretamente os motivos da decisão monocrática, não enseja
a revisão do julgado nem a concessão de habeas corpus de ofício.

Dispositivos relevantes citados: CPP, arts. 226, 402, 403, 647-A e 654, § 2º;
CP, art. 65, III, "d"; Súmula n. 7/STJ; Súmula n. 83/STJ.

Jurisprudência  relevante  citada:  STJ,  AgRg  no  HC  824.963/SC,  Quinta
Turma, DJe 18.04.2024; STJ, AgRg no HC 804.533/PE, Quinta Turma, DJe
17.03.2023; STJ, AgRg no HC 659.003/SP, Sexta Turma, DJe 30.03.2023.

(AgRg no REsp n. 2.109.241/PR, relator Ministro Messod Azulay Neto, Quinta
Turma, julgado em 27/5/2026, DJEN de 10/6/2026, grifo nosso.).

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  HABEAS  CORPUS.  PENAL.  HOMICÍDIO
QUALIFICADO.  DOSIMETRIA.  ATENUANTE  DA  CONFISSÃO
QUALIFICADA.  FRAÇÃO  DE  UM  DOZE  AVOS.  PRINCÍPIO  DA
INDIVIDUALIZAÇÃO  DA  PENA.  FUNDAMENTAÇÃO  IDÔNEA.
IMPOSSIBILIDADE DA COMPENSAÇÃO INTEGRAL COM A AGRAVANTE
DA  REINCIDÊNCIA.  ORDEM  DENEGADA.  AGRAVO  REGIMENTAL
DESPROVIDO.

1.  Atende  aos  princípios  da  individualização  da  pena  e  da
proporcionalidade a  escolha de  fração inferior  a  1/6  (um sexto)  para
diminuir a pena, na segunda fase da dosimetria, em razão da incidência
da atenuante da confissão qualificada. Consequentemente, é legítima a
compensação apenas parcial com a agravante da reincidência.

2. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no  HC n.  787.561/SC,  relatora  Ministra  Laurita  Vaz,  Sexta  Turma,
julgado em 7/2/2023, DJe de 14/2/2023, grifo nosso.).

Por  fim, "a  jurisprudência  consolidada  do  STJ  exige  demonstração

inequívoca de ilegalidade manifesta para a concessão de habeas corpus de ofício, o
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que não se verifica no caso" (EDcl no AgRg no AREsp n. 2.471.335/SP, relator Ministro

Messod Azulay Neto, Quinta Turma, julgado em 9/12/2025, DJEN de 16/12/2025.).

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2026/0105287-8 AREsp 3.209.844 / 

SP
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  13422024  15018193020248260559

EM MESA JULGADO: 04/08/2026

Relatora

Exma. Sra. Ministra  NILSONI DE FREITAS (DESEMBARGADORA CONVOCADA DO 

TJDFT)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro CARLOS PIRES BRANDÃO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. SÔNIA MARIA DE ASSUNÇÃO MACIEIRA

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : BRUNO RODRIGUES MACEIO 
ADVOGADOS : GISELE DE OLIVEIRA LIMA  - SP084368

 GUILHERME PURINI NARDI  - SP386304
 MARCOS VINICIUS MARQUES  - SP516996

AGRAVANTE : WELITON LUIZ DO CARMO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico 
Ilícito e Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : BRUNO RODRIGUES MACEIO 
ADVOGADOS : GISELE DE OLIVEIRA LIMA  - SP084368

 GUILHERME PURINI NARDI  - SP386304
 MARCOS VINICIUS MARQUES  - SP516996

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
INTERES. : WELITON LUIZ DO CARMO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos 
termos do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e 
Carlos Pires Brandão votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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